
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3017714 - SC (2025/0307308-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : KLEBER CAMBRAIA DE CARVALHO
ADVOGADO : ALFREDO LINZMEYER NETO - SC046967
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO - RJ200572

GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - SC008927
RODRIGO FRASSETTO GOES - TO006443A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE.  § 5º, DO NCPC. SENTENÇA ART. 921,
PROLATADA. VIGÊNCIA DA  AGRAVO LEI N. 14.195/2021.
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO MAS NÃO
PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de
Santa Catarina decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe
foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento de que a
alteração do  § 5º, do NCPC pela  estabelece art. 921,  Lei 14.195/2021
que a extinção da execução por prescrição intercorrente, seja declarada
de ofício ou seja reconhecida em decorrência de pedido formulado pelo
executado, não gera ônus para nenhuma das partes, afastando-se a
condenação em honorários advocatícios.
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3. A  que alterou o  § 5º, do NCPC é aplicávelLei n. 14.195/2021,  art. 921,
aos casos em que a sentença é prolatada após sua vigência, como
ocorreu na hipótese dos autos em que a sentença já foi proferida no ano
de 2023, o que permite a isenção das partes no pagamento de custas
processuais e de honorários advocatícios, conforme procedeu o Tribunal
estadual. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe 14/10/2025  20/10/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3017714 - SC (2025/0307308-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : KLEBER CAMBRAIA DE CARVALHO
ADVOGADO : ALFREDO LINZMEYER NETO - SC046967
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO - RJ200572

GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - SC008927
RODRIGO FRASSETTO GOES - TO006443A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 921, § 5º, DO NCPC. SENTENÇA
PROLATADA. VIGÊNCIA DA LEI N. 14.195/2021. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO MAS NÃO
PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de
Santa Catarina decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe
foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento de que
a alteração do art. 921, § 5º, do NCPC pela Lei 14.195/2021
estabelece que a extinção da execução por prescrição intercorrente,
seja declarada de ofício ou seja reconhecida em decorrência de
pedido formulado pelo executado, não gera ônus para nenhuma das
partes, afastando-se a condenação em honorários advocatícios.
3. A Lei n. 14.195/2021, que alterou o art. 921, § 5º, do NCPC é
aplicável aos casos em que a sentença é prolatada após sua vigência,
como ocorreu na hipótese dos autos em que a sentença já foi
proferida no ano de 2023, o que permite a isenção das partes no
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pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios,
conforme procedeu o Tribunal estadual. Incidência da Súmula n. 83
do STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por KLEBER CAMBRAIA
DE CARVALHO (KLEBER) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre
anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.078/1.085).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III, , da CF, foi interposto contraa
acórdão do Tribunal estadual e assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA
EM PARTE NA ORIGEM. SENTENÇA QUE RECONHECEU A
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E EXTINGUIU
O PROCESSO COM FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. IMPOSIÇÃO DA VERBA HONORÁRIA
INCABÍVEL. APLICAÇÃO DO § 5º DO 921 DO CPC (COM REDAÇÃO
DADA PELA LEI N. 14.195/2021), SEGUNDO O QUAL, "O JUIZ,
DEPOIS DE OUVIDAS AS PARTES, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)
DIAS, PODERÁ, DE OFÍCIO, RECONHECER A PRESCRIÇÃO NO
CURSO DO PROCESSO E EXTINGUI-LO, SEM ÔNUS PARA AS
PARTES". PRECEDENTES DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO (e-
STJ, fl. 1.015).
 

Nas razões do seu inconformismo, KLEBER alegou ofensa aos arts. 14,
141, 489, § 1º, IV, 921,  5º e 1.022, II, NCPC. Sustentou que (1) o aresto recorrido foi
omisso quanto à observância aos princípios da inércia jurisdicional, da adstrição do
julgador aos limites da lide e em relação a suspensão pela ausência de bens
penhoráveis; (2) o julgador deve se ater aos limites da lide, considerando que o
BANCO DO BRASIL S. A. (BANCO) apenas se limitou a requerer a inversão do ônus
da prova, tendo se conformado com a fixação dos honorários advocatícios; (3) o
processo permaneceu no arquivo por mais de 14 (quatorze) anos por inércia do
BANCO e, por isso, assumiu o risco de eventual sucumbência; (4) a isenção das partes
aos ônus sucumbenciais somente se justifica nos casos de reconhecimento de ofício
da prescrição intercorrente, por ausência de localização do devedor ou de bens
penhoráveis; (5) na hipótese, a prescrição intercorrente não foi reconhecida de ofício,
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uma vez que houve oposição de exceção de pré-executividade; (6) o processo foi
arquivado aos , tendo o prazo prescricional de três anos transcorrido muito25/2/1999
antes da vigência do § 5º do art. 921, do NCPC em 2021; e, (7) pelos princípios da
sucumbência e da causalidade, deve ser mantida a condenação do BANCO ao
pagamento dos honorários advocatícios.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1.054/1.063).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Da alegada existência de omissão no aresto recorrido

KLEBER alegou ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, NCPC. Sustentou
que o aresto recorrido foi omisso quanto à observância aos princípios da inércia
jurisdicional, da adstrição do julgador aos limites da lide e em relação a suspensão pela
ausência de bens penhoráveis.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
Adiante, alega a parte recorrente, em linhas gerais, que o banco
apelante não pleiteou em seu recurso a isenção dos honorários
sucumbenciais, de modo que não agiu com acerto a decisão recorrida
em afastar o encargo.
Todavia, a teor do entendimento jurisprudencial e da legislação
aplicável ao caso, revela- se descabida a condenação das partes ao
pagamento das custas e de honorários advocatícios quando
reconhecida a prescrição intercorrente a partir de 26-8-2021, em
decorrência da publicação da Lei n. 14.195/2021.
[...]
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido
de que "nas hipóteses em que extinto o processo com resolução do
mérito, em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, é de
ser reconhecida a ausência de ônus às partes, a importar condenação
nenhuma em custas e honorários sucumbenciais" (REsp n. 2.025.303
/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 8-11-2022).
Desse modo, por força do art. 921, § 5º, do CPC, que possui
aplicabilidade imediata, por cuidar de matéria processual, revela-se
descabida a condenação do banco ao pagamento de custas
processuais e de honorários advocatícios.
Salienta-se, ademais, que o disposto no art. 921, § 5º, do CPC, deve
ser aplicado independentemente de a prescrição ter sido reconhecida
em sede de embargos ou na própria ação executiva, ainda que por
consequência de acolhimento de exceção de pré-executividade, como
ocorreu no presente caso (e-STJ, fl. 1.013).
 

Dessa forma, não ficou evidenciada a negativa de prestação jurisdicional,
pois o TJSC emitiu pronunciamento, de forma fundamentada, de toda a controvérsia
posta em debate, ainda que de forma contrária ao pretendido pela parte.
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Com efeito, ficou esclarecido que, inobstante a ausência de pleito de
isenção de honorários sucumbenciais pelo BANCO, o entendimento jurisprudencial e a
legislação foram aplicadas no sentido de que, nas hipóteses em que extinto o processo
sem resolução do mérito, em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, é
de ser reconhecida a ausência de ônus em desfavor das partes, o que significa a não
condenação em custas e em honorários sucumbenciais, por força do art. 921, § 5º, do
NCPC, que possui aplicabilidade imediata, por cuidar de matéria processual.

Desse modo, reconheceu-se ser descabida a condenação do BANCO ao
pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, considerando que tal
entendimento é aplicável independentemente de a prescrição ter sido reconhecida em
embargos, na execução ou, ainda, por acolhimento da exceção de pré-executividade,
como ocorreu na hipótese dos autos.

O que se vê, na verdade, é a irresignação de KLEBER com o resultado que
lhe foi desfavorável, pretendendo, por meio da tese de violação do disposto nos arts.
489 e 1.022 do NCPC, obter novo julgamento da matéria, com notório intuito
infringente, o que se mostra inviável, já que inexistentes os requisitos elencados nos
mencionados artigos.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SUFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO
AUTOR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (quanto à
regularidade da cobrança realizada pelo banco recorrido, em virtude
da existência do débito oriundo de dois distintos contratos de
financiamentos) demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é defeso dada a natureza excepcional da
via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça.
3. No que diz respeito à divergência jurisprudencial, o Superior
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a incidência da
Súmula n. 7/STJ impede o exame do recurso no que tange à alínea c
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, uma vez que falta
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.022.899/MA, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )28/11/2022 30/11/2022
 

No tocante à manutenção de condenação ao pagamento de honorários
advocatícios em desfavor do BANCO

KLEBER alegou ofensa aos arts. 14, 141 e 921, 5º, NCPC. Sustentou que
(1) o julgador deve se ater aos limites da lide, considerando que o BANCO DO BRASIL
S. A. (BANCO) apenas se limitou a requerer a inversão do ônus da prova, tendo se
conformado com a fixação dos honorários advocatícios; (2) o processo permaneceu no
arquivo por mais de 14 (quatorze) anos por inércia do BANCO e, por isso, assumiu o
risco de eventual sucumbência; (3) a isenção das partes aos ônus sucumbenciais
somente se justifica nos casos de reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente,
por ausência de localização do devedor ou de bens penhoráveis; (4) na hipótese, a
prescrição intercorrente não foi reconhecida de ofício, uma vez que houve oposição de
exceção de pré-executividade; (5) o processo foi arquivado aos , tendo o25/2/1999
prazo prescricional de três anos transcorrido muito antes da vigência do § 5º do art.
921, do NCPC em 2021; e, (6) pelos princípios da sucumbência e da causalidade, deve
ser mantida a condenação do BANCO ao pagamento dos honorários advocatícios.

Quanto ao tema em debate, a jurisprudência desta Corte Superior
possui entendimento de que a alteração do art. 921, § 5º, do NCPC pela Lei 14.195
/2021 estabelece que a extinção da execução por prescrição intercorrente, seja
declarada de ofício ou seja reconhecida em decorrência de pedido formulado pelo
executado, não gera ônus para nenhuma das partes, afastando-se a condenação
em honorários advocatícios. 

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
AFASTAMENTO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO
ART. 921, § 5º, DO CPC/2015. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a
alteração do art. 921, § 5º, do CPC pela Lei 14.195/2021 estabelece
que a extinção da execução por prescrição intercorrente não gera
ônus para as partes, afastando a condenação em honorários
advocatícios. Precedentes.
2. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
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(AgInt no AREsp n. 2.859.640/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - sem destaque no9/6/2025 16/6/2025
original)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. RESISTÊNCIA DO EXEQUENTE. CONDENAÇÃO
EM HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 921, § 5º, DO CPC.
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A sentença que extingue a execução pelo reconhecimento da
prescrição intercorrente não enseja a fixação de verba honorária em
favor de nenhuma das partes quando prolatada após a entrada em
vigor da Lei n. 14.195/2021.
2. É indevida a condenação do credor nos ônus sucumbenciais, com
fundamento no princípio da causalidade, ainda na hipótese em que
houve resistência, sob pena de o devedor se beneficiar duplamente, já
que não cumpriu sua obrigação.
3. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.182.757/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de  - sem destaque no original)31/3/2025 3/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATAS. NÃO LOCALIZAÇÃO DE
BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 14.195/2021.
1. Ação de execução de título extrajudicial ajuizada em , da28/08/1996
qual foi extraído o presente recurso especial interposto em 07/02/2023
e concluso ao gabinete em .15/06/2023
2. O propósito recursal consiste em definir se o disposto no art. 921, §
5º, CPC/2015 aplica-se às hipóteses em que o juiz acolhe a alegação
da parte executada, a fim de declarar a prescrição intercorrente.
3. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido da aplicação do
princípio da causalidade na hipótese de extinção do processo em
razão do reconhecimento da prescrição intercorrente (art. 85, § 10, do
CPC/15). Todavia, após a alteração promovida pela Lei nº 14.195
/2021, publicada em , que alterou o § 5º do art. 921 do CPC26/08/2021
/15, não serão imputados quaisquer ônus às partes quando
reconhecida a referida prescrição.
4. O disposto no art. 921, § 5º, do CPC/2015 aplica-se tanto à hipótese
em que o juiz declara a prescrição intercorrente de ofício quanto à
situação em que a prescrição intercorrente é reconhecida em
decorrência de pedido formulado pelo executado. Afinal, o legislador
não fez distinção e não há motivo razoável para fazê-la, já que as duas
situações - prescrição decretada de ofício ou a requerimento -
conduzem à mesma consequência, qual seja, a extinção do processo
executivo e, em ambas, há prévia intimação do exequente.
5. A legislação que versa sobre honorários advocatícios possui
natureza híbrida (material-processual), de modo que o marco temporal
para a aplicação das novas regras sucumbenciais deve ser a data de
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prolação da sentença (ou ato jurisdicional equivalente, quando diante
de processo de competência originária de Tribunal). Assim, nas
hipóteses em que prolatada sentença de extinção do processo após 

, em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente26/08/2021
(art. 924, IV, do CPC/15), não é cabível a condenação ao pagamento
de custas e honorários de sucumbência (art. 921, § 5º, do CPC/2015).
6. Na hipótese dos autos, a sentença extinguiu o processo em 

, ante o acolhimento do pedido de reconhecimento da17/02/2022
prescrição intercorrente, sem condenação das partes ao pagamento
de custas processuais e de honorários advocatícios, e o Tribunal de
origem negou provimento às apelações interpostas. Considerando que
a sentença foi proferida em data posterior a , não era26/08/2021
mesmo cabível atribuir à executada os ônus sucumbenciais.
7. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.075.761/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaques no3/10/2023 9/10/2023
original)

 
 

Ademais, a Lei n. 14.195/2021, que alterou o art. 921, § 5º, do NCPC
é aplicável aos casos em que a sentença é prolatada após sua vigência, como ocorreu
na hipótese dos autos em que a sentença já foi proferida no ano de 2023, o que
permite a isenção das partes no pagamento de custas processuais e
de honorários advocatícios, conforme procedeu o Tribunal estadual, atraindo a
incidência da Súmula n. 83 do STJ.

A propósito, veja-se:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo
em recurso especial para dar provimento ao recurso especial,
reconhecendo a inexistência de ônus sucumbenciais em sede de
exceção de pré-executividade, quando declarada a prescrição
intercorrente.
2. A parte agravante sustenta que o recurso especial interposto pela
parte contrária é inadmissível, pois busca afastar a condenação ao
pagamento de honorários imposta por acórdão publicado antes da
vigência da Lei n. 14.195/2021, e que a decisão agravada contraria os
princípios da legalidade, boa-fé processual e segurança jurídica, visto
que o recurso especial foi interposto fora do prazo legal.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prescrição
intercorrente, declarada em sede de exceção de pré-executividade,
gera ônus sucumbenciais para a parte exequente, considerando a
vigência da Lei n. 14.195/2021; (ii) saber se o recurso especial
interposto fora do prazo legal pode ser considerado admissível, à luz
dos princípios da legalidade, boa-fé processual e segurança jurídica.
III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do STJ estabelece que a prescrição intercorrente
não gera ônus sucumbenciais para o exequente, mesmo quando
declarada em sede de exceção de pré-executividade.
5. A Lei n. 14.195/2021, que alterou o art. 921, § 5º, do CPC,
estabelece que a extinção da execução em razão do reconhecimento
da prescrição intercorrente não importará em ônus para as partes,
aplicando-se aos casos em que a sentença é prolatada após sua
vigência.
6. O recurso especial foi considerado tempestivo, não havendo
violação aos princípios da legalidade, boa-fé processual e segurança
jurídica, conforme entendimento consolidado do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prescrição intercorrente declarada em sede
de exceção de pré-executividade não gera ônus sucumbenciais para a
parte exequente. 2. A Lei n. 14.195/2021 aplica-se aos casos em que
a sentença de extinção da execução é prolatada após sua vigência,
não importando em ônus para as partes".
Dispositivos relevantes citados: CPC/15, art. 1.003, § 5º; CPC/15, art.
921, § 5º.Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema n. 1.076.
(AgInt no AREsp n. 2.661.087/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  -18/8/2025 21/8/2025
sem destaque no original)
 

Nessas condições,  do agravo para do recursoCONHEÇO CONHECER 
especial, mas para NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de apreciar tema referente à
majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.017.714 / SC
Número Registro: 2025/0307308-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000754419938240033 754419938240033

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLEBER CAMBRAIA DE CARVALHO
ADVOGADO : ALFREDO LINZMEYER NETO - SC046967
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO - RJ200572

RODRIGO FRASSETTO GOES - TO006443A
GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - SC008927

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 20/10/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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